
 

Ata 04/2026 - Reunião Ordinária Descentralizada do Conselho de Consumidores da RGE 1 

Aos 05 dias do mês de maio de 2026, às 09 horas, nas dependências da Câmara Empresarial 2 

e Cultural de Lagoa Vermelha/RS, sob a coordenação do Presidente, Sr. Leodomar da Rosa 3 

Duarte, o Conselho realizou a reunião descentralizada dos Campos de Cima da Serra. Na 4 

abertura, o Presidente do Conselho saudou todos os presentes e destacou a importância das 5 

reuniões descentralizadas para trazer as lideranças regionais para o debate, permitindo 6 

sanar os problemas diretamente com a comunidade. Ressaltou que o papel do Conselho é 7 

atuar como um elo mediador, levando os anseios de todo o Rio Grande do Sul à 8 

concessionária. Afirmou que as demandas recolhidas serão direcionadas ao topo da empresa 9 

para garantir que todo consumidor, do residencial ao grande empresário, receba uma 10 

resposta efetiva. Na sequência, passou a palavra aos conselheiros presentes. O Conselheiro 11 

Jefferson Camozzato, representando a classe rural, destacou que 84% da rede dos 381 12 

municípios da concessão da RGE localiza-se no meio rural. Manifestou sua insatisfação com 13 

a baixa adesão de prefeitos e vereadores da região que deixam de comparecer a esses 14 

espaços de debate e depois reclamam do atendimento. Enfatizou a importância de o 15 

consumidor saber utilizar o sistema de protocolos, explicando que múltiplos registros em 16 

uma mesma área facilitam a identificação de problemas sistêmicos na rede (como 17 

transformadores com defeito). Alertou para a necessidade de registrar previamente as 18 

unidades com suporte de vida e sugeriu a realização de um censo para mapear o real 19 

aumento da carga instalada (como o uso de ar-condicionado, por exemplo) nas residências 20 

para um melhor planejamento de distribuição. Relatou ainda o sucesso dos encontros de 21 

capacitação com eletricistas particulares para reduzir o índice de negativas de ligação, o 22 

chamado Projeto Liga Certo. O Conselheiro Rudinei Suzin, representante do setor industrial, 23 

colocou-se à disposição para recolher demandas e pontuou que, por estarem em centros 24 

urbanos, as indústrias costumam sofrer menos com oscilações e quedas drásticas em 25 

comparação à área rural, mas reforçou a rapidez da companhia no tratamento das demandas 26 

industriais que lhes são enviadas. O Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros, 27 

representante do Poder Público, manifestou que o propósito principal do encontro era ouvir 28 

o público regional e os gestores para dar andamento às propostas, colocando-se à disposição 29 



 

para realizar rodadas de conversa e reforçar os pontos necessários. Aberto o espaço para 30 

manifestação das autoridades e do público, pronunciou-se o Prefeito de Santo Expedito do 31 

Sul, Vantuir Dutra, relatando que a principal demanda de seu município, essencialmente 32 

agrícola, foca na ampliação e melhoria da rede rural, com destaque para a necessidade de 33 

redes trifásicas que deem suporte à atividade leiteira. Admitiu que muitas vezes falta 34 

planejamento por parte dos produtores, que aumentam suas estruturas (como a troca de 35 

tanques de leite) sem informar previamente à concessionária. Questionou também a 36 

articulação com a empresa local (Creral) devido a oscilações e quedas de energia que causam 37 

a queima de aparelhos no comércio local. Interpelado pelo conselheiro Jefferson Camozzato 38 

sobre a existência de projetos de longo prazo para melhoramento de rede, o Prefeito 39 

respondeu que as demandas chegam de forma isolada através dos produtores e que o 40 

município não possui um planejamento estruturado para os próximos anos. Dando 41 

sequência, o funcionário da Prefeitura de Santo Expedito do Sul, Rafael Borin, registrou um 42 

ponto positivo, elogiando a rapidez e eficiência da RGE na resolução de problemas quando 43 

acionada via WhatsApp ou ligação para restabelecer a energia de famílias no interior. 44 

Concordou com a necessidade de conscientizar a população a realizar o levantamento de 45 

cargas residenciais sem medo de represálias. O Secretário de Obras de Capão Bonito do Sul, 46 

Eron Porto, manifestou que o seu município enfrenta problemas idênticos no interior 47 

relacionados à forte queixa dos produtores pela falta de rede trifásica, essencial para a 48 

atividade leiteira e para o funcionamento de secadores e galpões de armazenamento de 49 

grãos. Sugeriu a realização de uma audiência pública municipal para organizar as 50 

comunidades e levantar as prioridades de forma coordenada, solicitando orientação ao 51 

Conselho sobre os procedimentos adequados. Relatou também os altos custos do município 52 

com geradores para manter poços artesianos e cobrou uma solução para bairros carentes 53 

que enfrentam o problema perigoso de "cedência de medidores" (onde três ou quatro 54 

famílias compartilham o mesmo ponto de energia). Em resposta, o Presidente Leodomar 55 

explicou que a rede trifásica envolve custos elevados que impactam a tarifa geral, sugerindo 56 

a busca de parcerias e emendas impositivas parlamentares, a exemplo de modelos adotados 57 

em outros estados. O conselheiro Jefferson Camozzato detalhou graficamente a composição 58 



 

tarifária de uma conta de energia para demonstrar que apenas uma pequena parte do valor 59 

(Parcela B) fica retido com a distribuidora para a manutenção logística, sendo o restante 60 

composto por encargos, subsídios e impostos. O Prefeito de Lagoa Vermelha, Eloir Morona, 61 

agradeceu o investimento milionário realizado pela RGE na nova subestação do município, 62 

destacando a parceria da Secretaria de Obras na movimentação de terra. Contudo, cobrou 63 

firmemente a criação de um canal direto, urgente e resolutivo entre o poder público e a 64 

distribuidora para tratar de emergências coletivas que fogem ao planejamento, criticando a 65 

demora de até 90 dias para respostas e a postura burocrática baseada em prazos normativos. 66 

Relatou cenários críticos como a demora de mais de dez dias para desligar a energia de uma 67 

cerca onde um animal morreu eletrocutado perto de uma rota escolar (ligando e gerando 68 

protocolos todos os dias enquanto o animal fedia no local), a iminência de falta de água em 69 

comunidades por demora na ligação de bombas de poços artesianos durante a seca, e o 70 

impasse na véspera da inauguração da cobertura da cancha de rodeios do município, 71 

resolvida apenas após articulação política. Relatou, por fim, que diante da gravidade e do 72 

risco iminente à vida no episódio do animal eletrocutado, a municipalidade viu-se compelida 73 

a contratar e autorizar um eletricista particular para intervir diretamente na rede da 74 

concessionária, visando sanar a emergência diante da falta de atendimento tempestivo por 75 

parte da RGE. O Presidente Leodomar demonstrou surpresa com o relato, afirmando que, 76 

na jornada do Conselho pelo Estado, os consultores regionais costumam receber elogios pelo 77 

pronto atendimento ao poder público. O Secretário de Obras de Lagoa Vermelha, Admilson 78 

da Silva, corroborou as críticas do prefeito e citou nominalmente a atuação da consultora 79 

regional da RGE, Milena, relatando extrema dificuldade e morosidade no encaminhamento 80 

de demandas públicas, em contraste com o período em que o funcionário Estevão a 81 

substituiu nas férias e resolveu pendências travadas há três meses. Detalhou problemas na 82 

ativação de um poço artesiano no Horto Florestal durante uma estiagem e a falta de retorno 83 

da RGE sobre um mapeamento técnico contratado pelo município para identificar 84 

transformadores que causavam a queima constante de lâmpadas de iluminação pública. 85 

Posteriormente, o Secretário Admilson relatou dificuldade pessoal para obter orientação e 86 

acesso ao desconto tarifário destinado à irrigação, mesmo apresentando documentação e 87 



 

buscando auxílio técnico. Ressaltou que consumidores com pouca familiaridade com meios 88 

digitais encontram obstáculos para solicitar ligações, benefícios e outros serviços, fazendo 89 

com que essas demandas acabem sendo direcionadas às Prefeituras e entidades de apoio. 90 

O Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros reforçou o papel da Famurs e do Conselho para 91 

intermediar esses problemas estruturais e sugeriu que os prazos da ANEEL para ligações de 92 

urgência e períodos de intempéries sejam rediscutidos. A Coordenadora de Infraestrutura 93 

de Capão Bonito do Sul, Ruth Wegler, criticou a atuação de empresas terceirizadas da RGE, 94 

relatando falta de capacitação e erros graves de localização. Exemplificou com o caso da 95 

ligação de energia na praça central do município, onde a equipe terceirizada foi ao terreno 96 

errado, deixando uma notificação de recusa em um poste incorreto a poucos dias da 97 

inauguração, gerando grande transtorno que exigiu intervenção direta de contatos internos 98 

da RGE para ser solucionado. O Vereador de Lagoa Vermelha, Cleon Piva, manifestou 99 

preocupação com uma ligação particular travada há mais de 60 dias no bairro Floresta, onde 100 

uma família com crianças reside sem luz regular e consome energia emprestada de vizinhos. 101 

Acrescentou que recebe reclamações sobre o atendimento presencial, defendendo maior 102 

capacitação das equipes para orientar adequadamente os consumidores, especialmente 103 

aqueles que têm dificuldade em utilizar os canais digitais ou chegam ao local após tentativas 104 

frustradas de solução. A Secretária de Planejamento de Lagoa Vermelha, Maiara Zaparoli, 105 

esclareceu que o local está em processo de regularização fundiária (REURB) por falta de 106 

infraestrutura exigida pelas normas técnicas da distribuidora. O conselheiro Jefferson 107 

Camozzato pontuou que a RGE é obrigada a cumprir as normativas legais e de segurança sob 108 

pena de pesadas multas, e que o atendimento ocorrerá assim que a área estiver 109 

regularizada. Dando continuidade, o Vereador Cleon Piva abordou o mutirão de limpeza de 110 

fios ociosos na cidade, apontando que a grande maioria dos cabos excedentes pertence à 111 

extinta operadora Oi, gerando riscos de acidentes e poluição visual. Destacou o impasse 112 

quanto à destinação final desse material (fibra óptica), que não é aceito por recicladoras 113 

comuns, oportunidade em que o parlamentar sugeriu a possibilidade de destinar os cabos 114 

de fibra óptica a usinas de asfalto para serem triturados e integrados à massa asfáltica, à 115 

semelhança do processo atualmente realizado com resíduos de borracha para compactação; 116 



 

relatou ainda a perda de engajamento das empresas de internet locais nos mutirões 117 

organizados pela consultora Milena. Defendeu que, por alugar os postes e auferir receita 118 

com o compartilhamento, a responsabilidade principal de recolher e destinar os fios velhos 119 

deve ser da RGE, e não do município. A Secretária Executiva do Conselho, Patrícia Minussi, 120 

lembrou que existe uma resolução conjunta da Anatel e Aneel que responsabiliza o dono do 121 

cabeamento, gerando um vácuo com a extinção da empresa. O Presidente Leodomar 122 

contextualizou que este é um problema nacional que afeta milhões de postes e cujo prazo 123 

de resolução regulatória é de dez anos, citando como exemplo positivo um mutirão 124 

integrado com o Ministério Público em Santo Ângelo. O Secretário Admilson da Silva e o 125 

Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros concordaram que a fiscalização e a remoção 126 

devem ser cobradas da concessionária para evitar que o ônus recaia integralmente sobre as 127 

prefeituras. O Vereador de Lagoa Vermelha, Clacir Bonatto, apresentou três considerações: 128 

cobrou uma atuação preventiva na poda de árvores antes que os galhos caiam sobre a fiação; 129 

criticou a falta de planejamento e sinalização (tapumes) de equipes que abrem valas para 130 

substituição de postes de madeira por concreto e deixam os buracos abertos por dias; e 131 

relatou o grave problema social nos bairros carentes relacionado às constantes mudanças 132 

nas exigências do "poste padrão", que geram custos recorrentes e pesados para famílias 133 

humildes e sobrecarregam a assistência social do município. O Presidente Leodomar 134 

informou que a tarifa social garante o poste padrão gratuito apenas para os inscritos no 135 

Cadastro Único da baixa renda na área rural, reconhecendo a complexidade do tema urbano 136 

e os impasses gerados por áreas não regularizadas que impedem a atuação da 137 

concessionária devido às regras da ANEEL. Em relação à poda de árvores, o Conselheiro 138 

Ismael Horbach de Medeiros observou que parcela expressiva das interrupções de energia 139 

decorre da vegetação em contato com a rede, defendendo a elaboração de uma rotina de 140 

comunicação entre Prefeitura e concessionária para identificar previamente os pontos 141 

críticos, programar desligamentos quando necessários e evitar interrupções futuras. O 142 

Conselheiro Jefferson Camozzato ponderou que o plantio de espécies inadequadas sob a 143 

rede também contribui para o problema, devendo haver orientação e atuação conjunta 144 

entre Prefeitura, concessionária e órgãos competentes. O Presidente Leodomar esclareceu 145 



 

que a distribuidora realiza o chamado corte em “V” nos pontos de risco direto à rede, 146 

enquanto as demais intervenções dependem de articulação com o Município e órgãos 147 

ambientais. O Presidente do Sindicato das Indústrias do Mobiliário de Lagoa Vermelha 148 

(SICOM), Valterez Ferreira da Silva, parabenizou a RGE por realizar as manutenções 149 

programadas fora do horário comercial nos últimos dois anos, preservando o polo moveleiro 150 

local. Contudo, criticou a falta de canais resolutivos para o sindicato em momentos de 151 

quedas de energia na área industrial, onde o prazo padrão de 48 horas para religamento 152 

inviabiliza as operações de mais de 70 indústrias e 1.300 funcionários. Reclamou também de 153 

micro-oscilações mensais ("quedas de um segundo") que desprogramam e queimam 154 

maquinários caros, gerando altos custos operacionais. Por fim, endossou as críticas do 155 

vereador Cleon sobre a fiação ociosa da Oi no distrito industrial, classificando a situação de 156 

abandono como vergonhosa para um polo exportador e cobrando uma postura firme da RGE 157 

como detentora da receita de aluguel dos postes. O Presidente do Sindicato Rural de Lagoa 158 

Vermelha, Capão Bonito do Sul e Caseiros, Alisson Mondadori Hoffmann, solicitou 159 

esclarecimentos sobre os prazos da RGE para a extensão de redes trifásicas em propriedades 160 

com projetos aprovados de irrigação e energia solar. Também demonstrou preocupação 161 

com a segurança técnica das usinas fotovoltaicas e com a substituição dos postes de madeira 162 

remanescentes no interior. O conselheiro Jefferson Camozzato esclareceu os riscos técnicos 163 

de usinas instaladas sem autorização ou dimensionamento correto da rede, explicando as 164 

novas regras de compensação para microgeração distribuída. Previu que, até o ano de 2028, 165 

a substituição completa dos postes de madeira por estruturas de concreto resistentes a 166 

ventos fortes estará concluída na área de concessão, melhorando significativamente a 167 

resiliência do sistema rural. A Secretária de Planejamento, Maiara Zaparoli, pediu a palavra 168 

para sugerir a modernização e digitalização dos processos da RGE, criticando a exigência 169 

burocrática de envio de contratos físicos e originais assinados via correio para dar celeridade 170 

a projetos de subestações públicas, como o caso da Casa da Cultura e escolas, sugerindo a 171 

adoção de assinaturas eletrônicas padrão. A Secretária de Administração de Ibiraiaras, 172 

Marcela Carvalho, relatou que o interior de seu município sofre constantemente com 173 

quedas de energia e redes operando em "meia fase", gerando prejuízos severos na atividade 174 



 

leiteira, queima de motores e a necessidade recorrente de acionamento de geradores 175 

particulares. Criticou a ineficiência do canal 0800 para solucionar esses problemas e, em tom 176 

de crítica construtiva, pontuou que a consultora Milena, embora muito prestativa e querida, 177 

apresenta extrema demora para resolver as demandas práticas entregues pela prefeitura. 178 

Fez coro ao pedido de um canal de comunicação mais ágil para imprevistos públicos que 179 

demandem flexibilização dos prazos rígidos da concessionária de, por exemplo, 120 dias. Ao 180 

final, a Assessoria do Conselho reforçou a importância de que todos os presentes acessem o 181 

site oficial ou utilizem o QR Code disponível no fôlder impresso recebido no evento para 182 

preencher o formulário detalhado de demandas, incluindo os números de protocolos 183 

gerados, para que o Conselho possa processar e encaminhar os registros formalmente à 184 

distribuidora. Nada mais havendo a tratar, o Presidente, Sr. Leodomar da Rosa Duarte, 185 

agradeceu a expressiva presença de todas as lideranças municipais, empresariais e sindicais, 186 

dando por encerrada a reunião descentralizada.  187 
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